A imprensa brasileira  na escrita imoral de todos os tempos

                                                                                     Christa Berger/UFRGS

Exemplo 1:  O filósofo francês Gérard Lebrun morreu em 10 de dezembro de 1999 em Paris. Durante seis anos (1960/1966) ele morou no Brasil, trabalhando na Universidade de São Paulo, para onde retornou ainda por outros períodos como professor. Lebrun foi notícia no Brasil em 1997, quando um gari desempregado, com quem a polícia encontrou fotos de pornografia infantil, o apontou como a pessoa que encomendara as imagens. Embora o filósofo negasse a acusação sua prisão preventiva foi decretada e o caso mereceu a atenção da imprensa. Em 1999, na notícia sobre sua morte o caso da denúncia do gari foi novamente lembrado. 

No Caderno Mais da Folha de São Paulo de 9 de janeiro de 2000, o filósofo brasileiro José Arthur Giannotti, que conhecia Lebrun e com ele manteve laços de amizade, escreve um artigo analisando sua passagem pelo Brasil marcada  pela "negação da prudência".   

O que quero trazer para reflexão, neste texto, são as observações que Giannoti faz à imprensa distribuídas ao longo do artigo e, que concluem pela sua responsabilidade pelo desejo de Lebrun por esquecer o Brasil, e, também, por morrer.

 
No parágrafo de abertura, diz: "Naquele encontro, que seria o último, no meio da conversa, Lebrun deixou escapar: "Na minha vida cometi muitas imprudências." Referia-se a certos descuidos que teriam ajudado a colar nele a imagem de debochado explorada pela  mídia , que expunha, a seu modo, pormenores de sua vida privada."

 
Quando explica que vai trazer à tona comportamentos privados de Lebrun, para comprovar sua tese de que ele destroçou sua vida pessoal, Giannotti, escreve: "Como mostrar essa tese sem devassar detalhes dessa vida? Mas isso já foi feito, de sorte que agora importa menos contar este ou aquele episódio, diante da tarefa maior de reciclar o lixo jogado na rua pela maledicência da imprensa brasileira."
Depois comenta como a morte do filho o abalou. "Os anos se passaram e veio o primeiro derrame. Fisicamente nunca mais se recuperou, embora conservasse intacta sua ilustração filosófica. Mas o escândalo no Brasil o derrubou mais violentamente do que qualquer doença. Ao longo de suas aventuras, Lebrun conservava alguns amigos, em geral muito simples e pobres, cuja conversa apreciava e que lhe prestavam pequenos favores. Acredito que, se soubesse que um deles tivesse se tornado um marginal, teria continuado a vê-lo, embora tratasse de se precaver. Que esse rapaz o acusasse de encomendar fotos de sexo com meninas, entenderia que isso estava no horizonte de um pobre acuado, que transfere para o amigo rico e famoso a responsabilidade de seu crime. Mas que a imprensa em geral, pontilhada de jornalistas que tinham sido seus alunos e seus leitores, fizesse coro a essa acusação, isso para Lebrun era a prova de que sua estada por aqui, esse cruzamento muito peculiar entre aprendizado moral e docência, tinha sido em vão."

Por último, com o subtítulo de Esquecer o Brasil, Giannoti, conta seu fim: "Na medida em que a imprensa transformou seu caso numa notícia dotada de vida própria, por conseguinte independente do que havia acontecido, barrando além do mais qualquer interpretação alternativa, Lebrun se via esmagado pelas engrenagens perversas dos moralistas do espaço público brasileiro. Todos muito amigos, todos tão covardes que só podiam repetir a versão consumada. Tentou esquecer o Brasil, evitou receber visitas de brasileiros, era-lhe um suplício e uma vergonha falar com seu advogado, embora o admirasse como profissional e como pessoa.

Em maio do ano passado, fui vê-lo no hospital, vítima de um segundo derrame, e só voltei a me encontrar com ele no fim do mês, quando chegou cambaleante até o apartamento onde me alojara. Anunciou sua mudança; na sua nova residência, onde foi encontrado morto, sua irmã não descobriu um traço do Brasil, assim como nenhum dos remédios que deveria tomar todos os dias."

Giannotti, filósofo, escreve sobre Lebrun para ressaltar sua contribuição teórica no Brasil e conta sobre a vida privada, escolhas de parceiros sexuais, sofrimentos em família, como a morte do filho. Expondo a vida do amigo, remetendo ao caso do gari, distingue sua exposição da exposição feita pela imprensa, que, ao tratar dos mesmos fatos tratados por ele, o destruíram. No entanto, o texto do filósofo também é escrito e tornado público através da imprensa. Portanto, na imprensa, está distinguido o jornalista e os "outros" que escrevem nela.  O "a seu modo" da imprensa não é "o a seu modo" de Giannotti e neles está a diferença: que é do ponto de vista e do uso da linguagem.            

A pergunta, aqui, é: Quem é este que o filósofo Giannoti trata com tanto desprezo? Quem é este que é responsabilizado pelo desejo de outro filósofo - Gérard Lebrun - de esquecer o Brasil ( onde tanto aprendeu e ensinou); e, em última instância, de seu desejo de morrer? Quem é este cujo poder reside nas palavras enunciadas?

O "ódio" que figura nas palavras de Giannoti não inaugura a relação entre intelectuais e jornalistas. Ao contrário, este sentimento se encontra desde o princípio da imprensa nas intervenções dos pensadores da época e acompanha a trajetória de diversas modalidades de expressão: literatura, filosofia, cinema.

Quem não leu perplexo Ilusões Perdidas
 e se repugnou com o poder da imprensa de dar como verdade o que convinha ao lucro? 

Quem não assistiu enojado A Montanha dos Sete Abutres
 em que o jornalista não tem pudor em deixar morrer o sujeito do acontecimento para render mais dias de notícia e, assim, dar tempo de se auto promover?  E, 50 anos depois, rever a mesma história, em O Quarto Poder
, substituída apenas a imprensa escrita pela televisão, mas mantido o mesmo comportamento abjeto do jornalista - interferir no acontecimento; a mesma motivação - ascensão profissional - e, o mesmo final - a morte da fonte da notícia manipulada. Nos dois filmes, os jornalistas entram em crise de consciência, ao reconhecer sua responsabilidade (da mídia) nas mortes. Mas tudo segue inalterado.

Mas ninguém foi mais longe nesta repulsa que o jornalista vienense Karl Kraus. Ele iniciou sua carreira em 1894 no jornal Neue Freie Press e em 1899 fundou a revista Die Fackel (O Archote) que publicaria até morrer, em 1936. Foram ao todo 30.000 páginas reunidas em 922 números, na maioria escritas por ele mesmo, formando 415 cadernos, onde descreve o cotidiano da decadência do Império Austro-Húngaro. O Archote tem, para Kraus, o mesmo significado que a palavra tem em Shakespeare, cheia de traições, terremotos e veneno. O Archote de Kraus condena,  destinando veneno, em primeiro lugar, contra a imprensa.   

              Foi autor ainda de peças de teatro, ensaios e, como poeta, escreveu nove cadernos líricos reunidos em Palavras em Versos. Ele forma, com Lichtenberg e Nietzche, os mestres do aforismo, aqueles "que dizem numa frase o que os outros não conseguem dizer num livro", e onde a imprensa é sua inspiração primeira. Desprezo, crítica e auto-observação em forma de aforismo, dizem: "o que a sífilis poupou é devastado pela imprensa"; "tempo e espaço se tornaram as formas cognitivas do sujeito jornalístico"; "o cabeleireiro conta novidades quando deve simplesmente cortar o cabelo. O jornalista é espirituoso quando deve simplesmente contar novidades. Aqui estão dois que aspiram mais alto".

              Walter Benjamin escreveu um ensaio sobre Karl Kraus (1970) em que busca decifrar este ser ambíguo, dizendo que o ódio que ele sente pelos jornalistas não pode provir exclusivamente do que eles fazem. "Este ódio deve ter raízes em seu próprio ser, por ser totalmente distinto, ou por assemelhar-se ao que ataca." (159) Na verdade, Benjamin conclui que sucedem as duas coisas. Desde as primeiras observações, Kraus caracteriza o jornalista como "um homem com pouco interesse por si e pela sua existência, assim como pela mera existência das coisas, que somente capta as coisas em suas relações, especialmente quando formam parte de acontecimentos - e que somente, neste momento, se converte em essencial e com vida." Para Benjamin, ele é este sujeito que busca incansavelmente as relações entre as coisas que se transformam em acontecimentos, mas ao mesmo tempo o que luta contra a fraseologia, que "não é senão manifestação de uma arbitrariedade lingüística, utilizada no jornalismo para entronizar a atualidade das coisas." (160)

 
Benjamin parte de um aforismo de Kraus para explicar sua concepção do jornalismo. "A necessidade pode fazer de todo homem um jornalista, mas não de toda mulher uma prostituta."   

 
Quem iniciou, conforme Benjamin, esta luta contra o jornalismo não é o Karl Kraus - homem esclarecido, amigo da natureza, filantropo, mas o Karl Kraus literato, o artista que tem seu antecessor em Baudelaire. "Somente Baudelaire odiou tanto como Kraus a saturação da razão humana sadia e o compromisso que o espírito mantém com ela, derrubados pelo jornalismo." ( 174) O jornalismo é, para ambos, traição frente ao mundo literário e traição ao espírito expondo a pergunta sobre qual é a relação de forças entre a idiotice e a maldade cuja expressão se encontra nas páginas do jornal. "A literatura é existir sob o signo do puro espírito, como a prostituição é viver sob o signo do puro sexo." Ambos pertencem à natureza e só são desviados de seu percurso pelo ingresso nos intercâmbios mercantis.  O demônio, que lança a puta à rua, condena o escritor ao tribunal, diz Benjamin explicando a afirmação de Kraus, pois para este a prostituição é uma forma natural da sexualidade feminina, e o jornalismo que derrota a paz e ataca a prostituta pelas costas, interrompe o que é  da natureza libertária da literatura para se transformar em folhetim, gênero maior da união da idiotice com a maldade, que, das páginas de ficção do jornal desemboca com a mesma intenção para a informação sobre as pessoas e o mundo.

              Será desta traição ao espírito e ao mundo literário que se refere Giannoti  ao tratar dos jornalistas brasileiros que cobriram o caso Lebrun? Serão eles os que atualizaram a maldade e a idiotice e contribuíram, mais uma vez,  para a saturação da pouca razão brasileira?

Lebrun viveu sua sexualidade expandindo os limites no exercício do que ensinava: a liberdade e o respeito pela singularidade de cada um. Giannoti, explica: " Do ponto de vista do objeto, a acusação era ridícula, pois todo mundo sabia que não se interessava por ninfetas. Mais ainda, se para ele sexo sempre estava ligado ao amor e ao respeito de si, seja lá qual fosse a parceria, como poderia ter abusado de crianças? Se a transgressão não esbarrasse nos limites do respeito, não estaria em perigo qualquer forma de sociabilidade?

A acusação se baseou na palavra de um pobre acuado e num trecho de uma carta onde o jogo de palavras era mais importante do que qualquer referência a uma situação de fato. Não passara o tempo todo ensinando que o estilo é mais importante do que o fato bruto? Agora pretendiam que uma liberdade de expressão desse a pista para um crime. Como confundir sua exploração sexual com todo o respeito, às vezes até mesmo engraçadamente respeitosa, com puro deboche?

              Era como se todo seu período brasileiro, os livros que publicara somente para nós, não passasse de aventura de um degradado incapaz de ver pecado nos trópicos. Passaram-no a ver como Dr. Jeckyll e Mr.Hyde, juntando prática perversa com maravilhosa capacidade teórica. Mas o que seria dessa teoria, que não é ciência que fala do mundo, se não refletisse sobre a própria prática do conhecer e se não sondasse os meandros de uma individualidade que, a despeito de seus constrangimentos, busca o caminho de sua própria liberdade responsável?"                 

              O gari que o demônio levou às ruas para intercambiar sua sexualidade com o filósofo que o demônio lançou  na rua  poderiam ter experimentado a "pura sexualidade", a mesma, da mulher que não se transforma em prostituta por se entregar na rua e viver a solidariedade do escritor com a prostituta - puro espírito e puro sexo - entrelaçados na natureza e na verdade. O gari não resistiu à pobreza e ao encantamento da solução de seu problema através do amigo rico e famoso. O jornalismo não resistiu à compreensão dos fatos através da noção do espaço e tempo otimizados pela idiotice e pela maldade dos ex-alunos que transformaram as palavras em um signo mercantil. A frase, tão odiada por Kraus.

              "A estrutura de um jornal necessita de frases,  mão de obra e um mercado como uma fábrica. Em certos momentos do dia - dois ou três - deve preparar-se para a máquina uma certa quantidade de frases, para pô-la a trabalhar. E não se trata de um material qualquer: todo o acontecido neste ínterim, seja no terreno da vida, da política, da economia, da arte, deve ser tomado e difundido jornalisticamente." Deveria haver uma explicação com respeito à técnica, diz Kraus,  já que nenhuma nova frase pode ser criada, pois o espírito da humanidade não pode já prescindir das frases feitas. Para ele, o jornalismo é a expressão mais bem acabada da função alterada da linguagem adequada ao modo de produção capitalista. A fraseologia, cujo sentido Kraus persegue incansavelmente em sua obra, "é o signo mercantil que torna possível o comércio com o pensamento e que, como um ornamento decorativo recebe seu valor do aficcionado." (161)

              Não existe, nesta perspectiva,  a distinção entre os jornais (sensacionalistas X não sensacionalistas) pois para todos a frase não pode alterar o sentido dado pela repetição do "a seu modo", que é o da fábrica de notícias, que dota de vida própria o acontecimento. "Independente do que havia acontecido", "barrando qualquer interpretação alternativa", a mídia, pela linguagem, desconstituiu Lebrun e, para responder à expectativa e função da imprensa, repetiu a versão consumada pelo moralismo, fazendo comércio com o pensamento e o destruiu.  Adaptando o aforismo de Kraus à situação, poderíamos dizer: "o que a AIDS fez com seu filho, a imprensa brasileira fez com Lebrun".

              Em Sobre a Imprensa, ( 1997) Umberto Eco para exemplificar como a imprensa italiana "cada vez mais têm que inventar notícia, e transformar em notícia o que não é notícia", conta o que aconteceu com ele ao receber um prêmio em Grinzane, onde foi apresentado por Gianni Vattimo. "Quem se interessa por filosofia sabe que minhas posições divergem das de Vattimo e que, apesar disso, cultivamos uma estima recíproca. Outros sabem que somos amigos fraternais desde a juventude e que gostamos de trocar alfinetadas a cada vez que uma ocasião de convívio público nos é oferecida. Naquele dia Vattimo escolheu justamente esse caminho e fez uma apresentação afetuosa e espirituosa, a que eu respondi também de maneira brincalhona, sublinhando com gracejos e paradoxos nossas perenes divergências. No dia seguinte, um jornal italiano dedicou uma página cultural inteira ao confronto de Grinzane, que teria assinalado, segundo o articulista, o nascimento de uma nova, dramática e inédita fratura no campo filosófico italiano. O autor do artigo sabia muito bem que não havia nenhuma notícia, sequer cultural. Ele havia simplesmente criado um caso que não existia... o jornal tinha que construir um caso porque tinha que encher um número exagerado de páginas dedicadas à cultura, variedades e costumes, e dominadas por uma ideologia do espetáculo."(68)

              É, também,  esta ideologia do espetáculo que transformou Lebrun  nas páginas de cultura dos jornais brasileiros em um corruptor de desempregados e crianças.

              Exemplo 2:  No final de 1989, o Brasil teve sua primeira eleição presidencial pelo voto direto desde o golpe militar que derrubou o presidente João Goulart em 1964. Elegeu Fernando Collor de Melo que, três anos depois, pela primeira vez na história do país foi afastado do poder, sem golpe. Fernando Collor tornou-se conhecido dos eleitores por meio da mídia (que definiu sua eleição), a mesma que publicou, depois, as reportagens que dariam os argumentos para tirá-lo da Presidência. Em 1999, o livro Notícias do Planalto, do jornalista Mario Sérgio Conti, diretor de redação da revista Veja na época da campanha presidencial, "busca detalhar a relação da imprensa com Fernando Collor e seus aliados. Pretende mostrar como agem os jornalistas, que laços estabelecem com o poder político e como funcionam as redações da grande imprensa - essa corporação que investiga todos os meandros da vida nacional e tão pouco revela de si mesma." (p.9) 

              Agora, um jornalista, diretor de redação de uma revista nacional, acostumado à percepção do mundo condicionada ao tempo e espaço, aguarda dez anos para refletir sobre a imprensa e contar o que se passou na cobertura do acontecimento. A publicação do livro de 703 páginas teve uma grande repercussão na mídia: entrevistas do autor à tevê, comentários e resenhas em todos os jornais, desmentidos e críticas dos personagens, expondo diferentes pontos-de-vista.

              No livro, bem como na sua repercussão, a culpabilização da imprensa (em abstrato) pelo "mal acontecido no Brasil", mas, em nenhum momento a auto-crítica que é, de fato, uma possibilidade de fazer de outro jeito, da próxima vez.

              Jornalistas erram muito, diz Paulo Moreira Leite, diretor-executivo da área política de Veja durante o caso Collor, colega de redação, portanto, do autor do livro, em artigo no caderno Mais da Folha de São Paulo, de 26 de dezembro de 1999. "Existe uma fórmula geral para evitar erros: conferir sempre, depois mais uma vez, uma terceira. Os jornalistas alegam que nem sempre têm tempo para esse trabalho. Mas quem conversa com eles (não seria conosco?) percebe que quase nunca falta tempo. Falta humildade e sobra arrogância."

              Umberto Eco, no texto citado, afirma: "A função do quarto poder é certamente controlar e criticar os outros três poderes tradicionais, mas pode fazê-lo, em um país livre, porque sua crítica não tem funções repressivas: os meios de comunicação de massa só podem influenciar a vida política do país criando opiniões. Mas os poderes tradicionais só podem controlar e criticar a mídia através da própria mídia; de outra forma sua intervenção se transformaria em sanção, executiva, legislativa ou judicial - o que pode acontecer apenas no caso em que a mídia esteja cometendo algum crime ou pareça configurar situações de desequilíbrio político e institucional. Como, no entanto, a mídia, em  nosso caso a imprensa, não pode eximir-se de críticas, é condição de saúde para um país democrático que a imprensa possa colocar-se em questão.

              Porém, muitas vezes, fazê-lo não é suficiente; fazê-lo, aliás, pode constituir um álibi sólido, ou ainda, usando de severidade, um caso daquilo que Marcuse chamava de "tolerância repressiva": uma vez demonstrada a própria e autoflagelante ausência de preconceitos, a imprensa não se mostra mais interessada em sua própria reforma."(56)

              Será que o livro de Mário Sérgio Conti, ao tratar dos meandros da relação dos jornalistas com os políticos da era Collor, coloca a imprensa em questão na perspectiva da sedimentação da democracia, em que a imprensa não pode eximir-se da crítica, ou, examinando a atuação passada, quer provar a superação desta modalidade de relação e constituir um álibi sólido para seguir sendo o que foi, fazendo o que fez, auto-proclamando-se capaz de rever seus erros e, assim, passível de esquecimento?

              Se assim for, Balzac tem razão quando enfatiza o cinismo dos jornalistas e justifica que José Miguel Wisnik parta de Ilusões Perdidas para tratar da ética no jornalismo contemporâneo: "o que atualiza ainda o romance é o fato de que seus jornalistas manifestam uma escancarada consciência, cínica, de todos esses processos de uso e abuso de poder, como se lessem nas vísceras da incipiente e florescente imprensa de então os futuros poderes ilimitados dessa que, aliada à publicidade, fará e desfará monarquias com a mesma facilidade com que faz e desfaz contextos. Mais do que personagens típicos de algum romance de costume e exatamente porque mais reais do que o real, soam às vezes como metajornalistas pós-modernos, pela consciência exposta, em alguns momentos, de um processo que mal começava e no qual convergem arte, simulacro, poder e dinheiro."(1992,324)  

              Conti, Fernando Barros e Silva, Paulo Moreira Leite, Mino Carta, metajornalistas com suas consciências expostas, falam do "outro", os cínicos que se curvam ao poder do dinheiro e ao dinheiro do poder para eleger um presidente e derrubá-lo, depois, pela mesma inspiração. Mostrado o erro cometido há dez anos, ele foi passado a limpo por esta "situação de autocrítica" pública e coletiva, numa conversa entre jornalistas (já que para os leitores esclarecidos o fato era sabido, só faltando conhecer nomes e detalhes e, para os eleitores e leitores em geral, o acontecido já não interessa), ficando como registro dos constrangimentos existentes entre políticos e jornalistas, situado em um evento preciso. Uma vez demonstrada "esta falta", reconhecido "este erro", auto-exaltada a capacidade de reconhecimento dos equívocos, os jornalistas não estão mais interessados em reformas.

              A eleição de 1989 em sua relação com a mídia, é tema acadêmico desde lá, tendo sido publicados e divulgados artigos, livros e conferências. Rubim constata: "Sem dúvida, a eleição presidencial de 1989, realizada depois de 29 anos sem eleições diretas para presidente, aparece como acontecimento detonador de um boom imediato e posterior de reflexões sobre o enlace mídia e política. Pode-se afirmar que este acontecimento eleitoral, ao fazer emergir em toda sua potência estas novas conexões entre mídia e política, começa verdadeiramente a conformar um campo de estudos sobre comunicação e política no país, perpassado por olhares sintonizados com esta nova circunstância de sociabilidade acentuadamente midiatizada." (1997)  No levantamento que faz das publicações sobre este período, identifica 15 estudos entre artigos, dissertações e teses. Se contabilizamos conferências e intervenções em congressos este número aumenta ainda mais, mas estes não são considerados pelos jornalistas quando tratam do tema. Ainda que falem do mesmo, o campo do jornalismo e o campo acadêmico, não se encontram para aportar uma interpretação comum.

              Outra vez, aflora a pergunta por quem é este, cujo poder (de morte, eleição,  justificação do acontecido)  reside nas palavras enunciadas?  Este, que está para o leitor, mas cujos vínculos de cumplicidade se encontram nas fontes hierarquizadas e seus empregadores, e que tem no processo industrial de produção de seu texto, uma só matriz para escrever.                  

              A matéria-prima da empresa jornalística são os acontecimentos que terão valor de troca por mobilizarem, sensibilizarem, escandalizarem os leitores que, assim, comprarão o jornal, e as palavras e as imagens serão as ferramentas de trabalho que tornarão palpáveis, visíveis, compreensíveis e espetaculares os acontecimentos. É no processo de transformação da ação em notícia, em que os protagonistas se deslocam para as páginas impressas, que a ideologia trabalha. Esta passagem do acontecimento à notícia é marcada por um processo de três tempos: em primeiro lugar, o acontecimento precisa ser selecionado. Repórteres e correspondentes recolhem fatos com potencial de noticiabilidade e os levam para a redação.  Também as fontes procuram os jornalistas. Há aqui uma disputa dos fatos e das pessoas por entrar no circuito da informação. Depois, os acontecimentos selecionados serão hierarquizados - os editores atribuem importância aos fatos, decidindo a forma de tratamento, a delimitação do espaço, a ilustração. 

               Por último, os assuntos são tematizados, ou seja, a realidade já selecionada e hierarquizada será interpretada à luz de um ponto-de-vista. O jornal, ao "tematizar" um assunto, na verdade está orientando a leitura dos acontecimentos da vida social a uma matriz de pensamento. 

               Gérard Lebrun, como Fernando Collor, passaram por estes três tempos: foram selecionados pelos critérios de noticiabilidade, hierarquizados no interior das páginas dos jornais e tematizados pela matriz do pensamento conveniente. Lebrun corresponde à ideologia do espetáculo por reunir o insólito: filósofo europeu é tarado sexual. É velho e gosta de meninas. Escreve de Paris para um gari desempregado. É notícia, vai agradar ao leitor, merece páginas nobres. E a moral brasileira está a salvo: o brasileiro só fotografou as crianças por encomenda de um europeu. As perversões, neste caso, não são nossas, o filósofo vem de fora. Não há tempo nem espaço para investigar o que, de fato, aconteceu, muito menos para buscar explicações além das evidências. Mas o jornal dá espaço para um outro ( que não o jornalista) contar "a seu modo" o que aconteceu. E, este, se quiser dar sentido à sua explicação deverá aceitar o espaço concedido. 

               Fernando Collor também passou pelo critério de noticiabilidade: com 37 anos, eleito governador de Alagoas apresentava um projeto político para o país: caçar funcionários públicos com altos salários; fazer funcionário público trabalhar. Jovem, esportista saudável, bem nascido, ele domina a cena, oferecendo a notícia na embalagem certa. Era o eleito para salvar o país, moralizar o mundo do trabalho e da política. Páginas amarelas, horários nobres, fotos com destaque na hierarquia interna confirmavam a vocação brasileira de acreditar nos jovens com projetos arrojados, impetuosos, marcados para vencer desde nascença. Sem tempo, para investigar com rigor como na boa tradição jornalística, pois os fatos vinham em borbotões, os espaços se abriram generosamente sob a aquiescência dos proprietários amigos. A ideologia do espetáculo já vinha marcada desde a origem da notícia. 

               A pauta uniforme e a mesmice do enfoque  vêm esclarecidas no livro. Auto-crítica ou auto-enaltecimento? Ao jornalista cabe investigar enquanto a notícia está sendo produzida. O diretor que anuncia em capa de revista que Collor ficará em seu cargo, um mês antes do impeachment, leva 10 anos para compreender o que aconteceu e publica a grande reportagem em livro. O projeto é pretensão de historiador, mas, para isto, o jornalista não tem formação.

               Jornalista escreve livro, filósofo publica artigo no jornal, mas o suporte da distribuição não muda o "a seu modo" da explicação. O livro conta para encobrir e enaltecer, o artigo conta para esclarecer.

               As questões que quero salientar para concluir, são:

1 - O óbvio. Nada existe se não constar da mídia. Lebrun e o caso do gari, mas, também, a crítica de Giannotti. Collor e suas façanhas para chegar à presidente, mas, também, o livro e suas repercussões.

2 - O curioso. A ficção trata com fartura do mundo espetacular e estelar da mídia. Tenho catalogados 250 filmes que tratam do jornalismo. Em muitos, como em A Montanha dos Sete Abutres e o Quarto Poder, ele é um personagem sedutoramente cínico, para quem não há obstáculos morais para alcançar seus fins.

3 - O descartável. A academia absorveu o tema da imprensa e lhe deu estatuto de objeto científico, mas suas conclusões não alteram, nem interferem, nem contribuem com a prática do jornalismo.

4 - O poder. Se, por muito tempo, o poder da imprensa ficou identificado, exclusivamente, no pólo do capital, este foi se ampliando para o pólo da linguagem. Dinheiro e palavras fazem o mundo ser como ele é. A linguagem do capital materializa-se nas páginas impressas dos jornais e faz parecer coisas distintas.

5 - A morte. O poder das palavras é mortal, mas alguém precisa usá-las no lugar certo. Alguém, um jornalista - na hora exata, no tempo certo - e morre o homem na Montanha e o filósofo na casa sem Brasil.

               Por tudo isto, o que a imprensa brasileira fez nos casos Lebrun e Collor confirma seu discurso encobridor e autoritário, mas este não é exclusividade brasileiro, mas da natureza imoral da imprensa rastejante ao poder de todos os tempos.
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� Balzac, em Ilusões Perdidas tratou, pela primeira na literatura, do jornalismo, apresentando a imprensa como o mal do mundo. Primeiro, criticando a mercantilização inerente à produção diária e de massa; segundo, pelo poder de produzir a verdade. 


� A montanha dos sete abutres, de Billy Wilder, produzido em 1951, conta a história de um repórter demitido de vários grandes jornais por aumentar os fatos e ganhar da concorrência. Encontrando-se em uma pequena cidade do interior onde nada acontece, ele vai cobrir uma notícia sobre um homem que ficou preso numa caverna indígena, A montanha dos sete abutres. Ele percebe que tem em mãos uma grande possibilidade de voltar a um grande jornal, e faz com que o homem fique preso durante sete dias, o tempo necessário para lançar seu nome outra vez. Para isto ele precisa contar com outras pessoas também desejosas de alguma coisa que ele possa barganhar. O homem morre e ele sabe que tem responsabilidade. 


� O Quarto Poder, de Costa Gavras, de 1997. A trama é muito parecida. Um repórter de televisão perde o emprego e numa cidade pequena está à espera de uma grande reportagem que o leve de volta a Nova Iorque. Ao ir cobrir a falta de verbas de um museu local, presencia o sequestro de um ex-funcionário. Decide, então, não só realizar a matéria como moldar uma imagem do sequestrador, mantendo-o por vários dias na mídia, para dar tempo de ele voltar a ser lembrado pelas grandes emissoras. Quando vai se render, o personagem da matéria percebe que vai ser preso e se suicida. O jornalista tem uma crise em frente às câmaras, dizendo que a responsabilidade era da mídia.








